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ATA DA XXIV REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DOS INSTRUMENTOS DA 1 

POLÍTICA ESTADUAL DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS – 2 

CTINS 3 

CERH – CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 4 

 5 

Foi realizada a XXVI Reunião da Câmara Técnica dos Instrumentos da Política 6 

Estadual de Recursos Hídricos – CTINS no dia 16/04/2020 (dezesseis de Abril de 7 

dois mil e vinte), início às 14:30hs (quatroze horas e trinta minutos), por meio de 8 

webconferência utilizando o programa Skype com acesso pelo link 9 

join.skype.com/xqhHP8ZeVPK2, com a participação  dos seguintes membros 10 

indicados pelas instituições: Bruno Tonel Otsuka – Instituto Água e Terra; Nicolas 11 

Lopardo  – SANEPAR; Mônica Irion Almeida – COPEL; Arlineu Ribas – ABES; Paulo 12 

Henrique Quintiliano Moura - FIEP; Rafaela Limons – PUC-PR; Eloir Albert – 13 

COMEC; e como convidados Gabriela Reis Piazzetta, Camila Marin Stinghen, 14 

Fernanda V. Nagal Holzmann, Tiago Martins Bacovis – Instituto Água e Terra e 15 

Ellery Garbelini – CAOPMAHU, bem como Larisseane Ribeiro e Girlene Jacob da 16 

Secretaria Executiva do CERH. Larisseane da Secretaria-Executiva iniciou a reunião 17 

agradecendo a presença de todos, e informando que o Secretário-Executivo João 18 

Batista não poderia estar presente na reunião, no entanto em nome dele agradeceu 19 

a presença de todos e em seguida solicitou a apresentação dos membros para 20 

verificação do quórum e registro dos membros na gravação. Passando a palavra pro 21 

coordenador Bruno T. Otsuka – IAT, foi abordado o primeiro ponto de pauta que 22 

tinha por objetivo a deliberação da ata da reunião anterior, nesse sentido após a 23 

leitura foram sugeridas algumas correções após a ata foi deliberada e aprovada com 24 

abstenções do representante da ABES - Arlineu Ribas, representante da COMEC -25 

Eloir Albert considerando não terem participado da reunião anterior. Ficando 26 

registrado em 5 votos favoráveis e 2 abstenções. Dando continuidade à reunião, 27 

Bruno T. Otsuka – IAT, relatou rapidamente os artigos que foram discutidos na 28 

reunião XXV. Solicitando a palavra Arlineu Ribas - ABES, questionou os 29 

“Considerandos” iniciais da minuta salientando a importância da menção do Decreto 30 

nº. 9.130 de 2010, que regulamenta as atribuições dos comitês de bacias. Foi 31 
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sugerido o esclarecimento do quarto artigo quanto ao envolvimento do comitê de 32 

bacias como canal de acesso para iniciar o processo além da necessidade de 33 

manter os CBH’s informados de todo o procedimento. Prosseguindo foram lidos 34 

artigos específicos, tal como o artigo 5 e complementado adicionando um parágrafo. 35 

Nos seguintes termos, “Nos requerimentos não originados pelos Comitês de bacia 36 

Hidrográfica, assim que iniciado o procedimento o Comitê deverá ser comunicado” 37 

(aos 41:40 minutos). Em seguida Nicolas Lopardo – SANEPAR, tomou a palavra 38 

solicitando revisar sobre a vasão de referência, sendo solicitado a apresentação de 39 

alguns exemplos de vasão para visualização do Conselho no intuito de colaborar 40 

com o inciso VI. Na continuidade Arlineu Ribas – ABES, questionou as prerrogativas 41 

de casos outorgados e não outorgados, se a condição de disputa seria de igualdade. 42 

Foi esclarecido por Nicolas Lopardo – SANEPAR, que os casos de outorgados e não 43 

outorgados não teriam as mesmas prerrogativas. E que em cada caso seria algo 44 

negociado, pelas várias prioridades como complementou Bruno T. Otsuka - IAT. 45 

Houveram questionamento sobre o cadastramento de usuários, se caberia ou não 46 

na descrição da Resolução. Nicolas sugeriu que em algum artigo poderia ser 47 

colocado quanto a locação negociada, quando houver o processo de cobrança, 48 

nesse sentido foi sugerido que o critério de cobrança poderá ser baseado em uma 49 

portaria temporária. O coordenador indicou que esse assunto poderia ser incluído 50 

como parágrafo único do artigo 18. Passou-se a discussão e demonstração do 51 

contido no art. 6º, que diz respeito aos requisitos mínimos para análise das 52 

solicitações da área crítica, bem como ao fato de que são 6 itens elencados para 53 

qualquer uma das situações do artigo 3º. Sugerindo alteração no inciso IV, para 54 

incluir os não outorgados. No artigo 7º, foram incluídos itens específicos para cada 55 

situação. Paulo Moura – FIEP, sugeriu uma alteração no artigo 2º, no tocante as 56 

definições, revendo o termo sistema de abastecimento para água superficial, porém 57 

o termo será analisado em reuniões posteriores. Em seguida o artigo 8º foi 58 

analisado, no que diz respeito ao rebaixamento do nível de recursos hídricos 59 

subterrâneos, onde foi sugerida alteração no inciso IV por Arlineu Ribas – ABES, 60 

para  que seja apresentado testes de bombeando na ocasião da solicitação da 61 

outorga, porém entenderam que essa análise caberia aos técnicos. Mônica Almeida 62 
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– COPEL, questionou quem iria fazer a análise da disponibilidade de fontes 63 

alternativas previstas na alínea “b”, do parágrafo único deste artigo, o que após 64 

discussão ficou definido que deverá ser feito pelo Instituto Água e Terra no momento 65 

da análise, porém o ponto poderá ser debatido novamente. No artigo 11, foi 66 

indagado, o porquê de estarem contidos os trechos de classe especial. Após debate 67 

entre os participantes, inclusive com menções ao artigo 3º, inciso III e artigo 15, ficou 68 

definido que este artigo deverá ser estudado e debatido em reunião posterior. Na 69 

sequência no artigo 14 foi justificado as alterações, e aprovado o texto trazido sem 70 

outras alterações, o mesmo ocorreu quanto ao artigo 15 quanto a alteração das 71 

datas de 2030 para 2040 fazendo a correlação com as outras metas estabelecidas.  72 

Foi solicitado elucidações do artigo 14, dando a sugestão para que passe a constar 73 

o termo ‘representação coletiva’, o que foi aprovado pelos membros. Nos 74 

encaminhamentos finais ficou deliberado que o Nicolas Lopardo - SANEPAR ira 75 

encaminhar material de apoio sobre a vazão de referência para contribuir com a 76 

minuta. Bem como foi deliberado que a próxima reunião ocorrerá no dia 27/04/2020 77 

(vinte e sete de abril de dois mil e vinte) às 14:00h (quatorze horas), sem mais 78 

assuntos para serem deliberados, às 17:20 (Dezessete horas e vinte minutos) 79 

Larisseane agradeceu a todos em nome do Secretário-executivo João Batista de 80 

Campos, Secretário executivo e se encerrou a reunião. 81 

Curitiba, 16 de abril de 2020. 82 

larisseane.r
Realce


